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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FRANCIELE RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA - RS075834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO NA 
FORMA TENTADA. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA NÃO RECONHECIDO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. Preenchidos todos esses 
requisitos, a aplicação desse princípio possui o condão de afastar a própria 
tipicidade penal, especificamente na sua vertente material.

2. No presente caso, não ficou demonstrado o reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta, tendo em vista que a agravante responde a 
processo de mesma natureza em outra comarca, além do valor total dos 
objetos furtados somarem mais de 10% (dez por cento) do salário mínimo 
vigente à época do fato

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 20 de fevereiro de 2025.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO NA 
FORMA TENTADA. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA NÃO RECONHECIDO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. Preenchidos todos esses 
requisitos, a aplicação desse princípio possui o condão de afastar a própria 
tipicidade penal, especificamente na sua vertente material.

2. No presente caso, não ficou demonstrado o reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta, tendo em vista que a agravante responde a 
processo de mesma natureza em outra comarca, além do valor total dos 
objetos furtados somarem mais de 10% (dez por cento) do salário mínimo 
vigente à época do fato

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCIELE RODRIGUES 
DOS SANTOS contra decisão monocrática que denegou o habeas corpus.

Consta dos autos que a agravante foi denunciada pela prática do crime de 
tentativa de furto.

A defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, o qual lhe 
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denegou a ordem, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 9):

HABEAS CORPUS. CÓDIGO PENAL. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 
ART. 155, C/C ART. 14, INC. II. FURTO SIMPLES TENTADO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO OFERECIMENTO DE ACORDO DE ANPP 
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DO 
FATO E INDÍCIOS DE AUTORIA.

Paciente que tentou subtrair (uma) peça de carne bovina “Picanha”, 
pesando, 05kg, 01 (uma) peça de carne bovina “Fraldinha”, pesando, 
1,045kg e 04 (quatro) pacotes de suco, da marca Tang do interior de um 
supermercado. Denúncia recebida.

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL.

O princípio da insignificância é causa supralegal de exclusão da tipicidade 
material. Conforme critérios estabelecidos pelo STF, referido princípio 
depende da presença concomitante de vários requisitos, quais sejam: a) 
mínima ofensividade da conduta; b) ausência de periculosidade social da 
ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica. Embora o valor da res furtivae 
corresponda a 12% do salário mínimo da época e da primariedade da ré, 
deve ser considerada a natureza dos produtos (pedaço de picanha e 
fraldinha), cortes nobres de carne vermelha. Caso os produtos não fossem 
recuperados, haveria prejuízo ao supermercado, ou aos demais 
consumidores, caso o primeiro optasse pelo aumento de preço, afetando, 
assim, toda a cadeia de consumo. E nem mesmo se está diante de furto 
famélico, pois conveniente seria a opção justamente por cortes nobres de 
carne vermelha, época em que a proteína animal estava sabidamente mais 
cara em proporção ao salário. E o fato de o furto ser tentado não autoriza, 
por si só, o reconhecimento do princípio da insignificância, uma vez que a 
conduta deve ser analisada também a partir do valor e da natureza do 
produto. Portanto, a conduta não foi minimamente ofensiva a justificar o 
reconhecimento da insignificância e o consequente trancamento da ação 
penal.

ORDEM DENEGADA. UNÂNIME.

 

No habeas corpus, a defesa alegou que deveria ser reconhecida a 
atipicidade material da conduta com aplicação do princípio da insignificância.

Requereu a concessão da ordem constitucional para que seja determinado o 
trancamento da ação penal.

O habeas corpus foi denegado (e-STJ fls. 279/281).

Daí o presente agravo regimental, no qual a defesa alega que os 
antecedentes não seriam fundamento válido para justificar o não reconhecimento da 
atipicidade material da conduta.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Isso porque, conforme consignado na decisão agravada,  o Supremo 
Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a aplicação do princípio da 
insignificância, devem estar presentes, cumulativamente, as seguintes condições 
objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 
social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. Preenchidos todos esses requisitos, a 
aplicação do referido princípio possui o condão de afastar a própria tipicidade penal, 
especificamente na sua vertente material.

Conforme consignado na decisão monocrática, não há como aplicar o 
referido princípio ao caso, uma vez que a res foi avaliada em R$ 130,00 (cem e trinta 
reais), valor esse que não pode ser considerado insignificante, pois representava mais 
de 10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à época do fato – agosto de 
2020, R$ 1.045,00 (mil e quarenta e cinco reais) –, situação que corrobora a notória 
tipicidade material da conduta.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. BICICLETA AVALIADA EM R$ 60,00. MEIO DE 
TRANSPORTE DA VÍTIMA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO VALORADAS NEGATIVAMENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência 
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: 
a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 
social da ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento 
e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. A prática de furto de uma bicicleta avaliada em R$ 60,00, que 
representava 14% do salário mínimo vigente à época dos fatos, tem relevada 
sua importância por ser o meio de transporte da vítima, não podendo essa 
conduta ser tida como de lesividade mínima, inviabilizando a aplicação do 
princípio da insignificância. Precedentes.

3. Mostra-se válido o fundamento utilizado pelas instâncias de origem para 
justificar a majoração da pena-base, com base nas circunstâncias do delito.

4. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 1.126/DF, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 4/12/2014, 
grifei.)

 

Somado a isso, foi ponderado que, embora a ré não tenha condenações 
penais com trânsito em julgado, o acórdão impugnado ressaltou que, "conforme os 
antecedentes, verifica-se que FRANCIELE foi denunciada por furto na comarca de 
Cachoeirinha" (e-STJ fl. 13).

Dessa forma, não há como aplicar o referido princípio, tendo em vista a 
possível reiteração delitiva pela paciente, circunstância essa que frustra o 
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preenchimento dos requisitos acima mencionados, notadamente o reduzido grau de 
reprovabilidade do seu comportamento e, consequentemente, a mínima ofensividade 
de sua conduta.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO. 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. NÃO RECONHECIDA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação desse princípio possui o 
condão de afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua 
vertente material.

2. No presente caso, não ficou demonstrado o reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta, tendo em vista que o agravante possui "outras 7 
ações penais por delitos da mesma seara".

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 943.995/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 13/11/2024, DJe de 19/11/2024.)

 

Assim, não vislumbrei constrangimento ilegal a ser sanado por meio do 
presente habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 964.319 / RS
Número Registro: 2024/0452077-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08621900059138 50050654920218210015 52075174020248217000 8621900059138

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA
ADVOGADO : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA - RS075834
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : FRANCIELE RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCIELE RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA - RS075834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/02/2025 
a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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